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Resumo 
O presente artigo visa, partindo de um dissecar evolutivo das perspectivas 
jurídicas acerca do conceito de Federalismo, bem como de sua histórica 
aplicabilidade no contexto nacional, demonstrar como fatores externos da 
sociedade, mais especificamente, estão tendo o condão de mitigar o tradicional 
modelo centralizador por meio da atuação do Supremo Tribunal Federal. 
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Abstract 
This article aims, starting from an evolutionary dissection of the legal perspectives on the 
concept of Federalism, as well as its historical applicability in the national context, to 
demonstrate how external factors of society, more specifically, are having the power to mitigate 
the traditional centralizing model by through the action of the Federal Supreme Court. 
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O debate em torno dos contornos característicos do modelo 

federalista aplicado no Brasil encontra como grande condutor o Supremo 

Tribunal Federal - STF que, através dos seus julgados, definiu, por vários anos, 

no plano prático nacional o protagonismo da União em face dos Estados-

membros, do Distrito Federal e dos Municípios.  

Não obstante a real constatação do estrelismo do Poder Central 

nesse modelo estatal, no que tange às competências constitucionais aplicadas 

à realidade pátria, existe uma recente tendência em dar brilho e relevância ao 

papel desempenhado pelos demais entes federalistas.   

Propõe-se, nesse trabalho, após um breve dissecar histórico sobre 

o movimento federalista, analisar como a jurisprudência do STF vem, aos 

poucos, mitigando, principalmente após a crise pandêmica do COVID-19, o 

centralismo da União na tarefa de desempenhar os mandamentos 

constitucionais ligados às atribuições dispostas na Carta Magna de 1988.   

 
1 RAÍZES DO FEDERALISMO E SUAS CARACTERÍSTICAS 
MARCANTES 

 
Não obstante a existência de diversas mentes pensantes acerca do 

federalismo político, tais como Althusius, Montesquieu e Elazar (LIZEIRO, 

2019), a Convenção da Filadélfia em 1787 representa o marco histórico 

fundador da ideia federalista do Estado moderno.  

Como bem se sabe, o processo para a finalmente instauração do 

modelo federalista foi precedido da própria formação dos Estados Unidos da 

América (EUA), quando as 13 (treze) colônias se tornaram Estados soberanos 

a partir da revolução de 1776 e transcorreram um importante traço histórico 

para formar a união que é hoje os EUA (JELLINEK, 2000, p. 751). 
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A estrutura da confederação não atendeu, como se esperava, aos 

interesses dos Estados recém-independentes. O pacto confederativo não se 

subsistia com a promoção individualizada da soberania de cada Estado 

confederado. Obtenção e repartição de recursos, bem como as deliberações 

dos Estados se tornavam cada vez mais inviáveis diante desse quadro. A 

realidade fiscal da confederação americana se tornara também bastante caótica. 

Uma vez que a confederação estava impedida de legislar para os cidadãos de 

âmbito nacional, podendo apenas fazer deliberações destinadas aos Estados 

confederados, ficava sem poderes para impor tributos. 

A criação da Federação, portanto, pela Convenção de Filadélfia 

de 1787, revela um ambiente de muita luta e resistência às forças externas 

colonizadoras, ao contrário do que se idealiza como fruto de um esforço 

patriótico e de sentimento unificador.   

Na nova forma de Estado proposta não se permitiria mais o 

direito de secessão. Não se admitiria mais a instabilidade causada pelas 

ameaças de separação e constante fragilidade diante de iminentes ataques 

britânicos. A união dos Estados passa a ser confirmada por uma Constituição 

e não mais por um tratado internacional. Para tanto, cada Estado confederado 

cedia parcela de sua soberania para um órgão central, o qual representaria a 

centralização e a unificação dos membros confederados. No Estado Federal, 

as atribuições da União e das unidades federadas subnacionais são fixadas na 

Constituição, por meio de uma distribuição de competências. Ao menos, 

aparentemente, não há hierarquia entre a União e as unidades federadas, cada 

qual imbuída de sua competência por previsão constitucional. É por essa razão 

que a formação da Federação dos EUA decorreu de um movimento 

centrípeto, de fora para dentro, de modo que Estados soberanos, ao cederem 
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parcela de sua soberania, convergiram para a formação de um novo. 

Em suma, a necessidade de construção de um pacto de 

robustecimento para defesa e para preservação das bases da autonomia política 

e administrativa fez com que as 13 Colônias Americanas, entes recém 

independentes, estabelecessem o modelo federalista moderno.     

A experiência norte-americana fincou as raízes do atual modelo 

federal democrático copiado por diversos Estados, contendo inúmeras 

características marcantes que se fazem vivas até os dias de hoje (STEPAN, 

1999). 

Ainda sobre a temática posta, relevante destacar que a grande 

inovação da Constituição norte-americana foi a construção do federalismo 

centralizado, uma fórmula associativa que criou um governo central dotado de 

autonomia e independência em relação aos Estados-membros. Características 

institucionais fundamentais para a manutenção da independência do governo 

central, em oposição à sua dependência dos Estados-membros na fórmula 

prévia da Confederação (ARRETCHE, 2001, pp. 23-31). 

Fazendo-se um salto histórico para analisar o surgimento da 

federação brasileira, tem-se que a Proclamação da República no Brasil, em 

1889, inaugurou o federalismo no país. Anteriormente, o Brasil era um Estado 

Unitário com a monarquia. A um só tempo, criou-se a república e a federação 

com o golpe militar de 1889 – uma tentativa de adaptar a já secular realidade 

americana àquela realidade brasileira. 

Ao passo em que, em terras norte-americanas, a união para a 

formação do Estado deu-se entre 13 unidades, no Brasil, ocorreu de um 

Estado se dividir em 17 – no primeiro momento –, com a posterior criação de 

outros tantos. É o exemplo clássico de uma “federação centrífuga”, uma vez 
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que o poder partiu do centro e as competências foram passadas para os 

Estados-membros desta Federação. Não se discute que a federação brasileira 

é tão federação quanto a americana, mas certamente o processo centrífugo e 

centrípeto reconhecem maiores ou menores poderes aos entes federados. 

Por tal razão, reconhece-se até hoje que, na Federação Americana, 

os Estados-membros são mais fortes que na Federação Brasileira. Entende-se 

como razão principal deste fortalecimento o processo histórico de 

proclamação da República no Brasil e as subsequentes mudanças do 

federalismo. Em outras palavras, a inadequação do modelo federalista norte-

americano à realidade brasileira se traduz pelo fato de que os entes 

subnacionais americanos, ao tempo da federalização, já eram soberanos e, a 

partir disso, autonomamente decidiram em que medida limitariam sua 

soberania em favor do poder central.  

Naquela realidade inicial americana, as principais competências 

em matérias de soberania eram dos Estados-membros em maior grau e, as da 

União, em menor grau. Em verdade, as autoridades estaduais eram mais 

importantes que as federais. Os “governadores” tinham muito mais poder que 

a União. Essa realidade, no entanto, foi sendo alterada com o passar do tempo, 

e novas competências foram sendo atribuídas à União, motivo pelo qual, hoje, 

nos EUA, a mesma é muito mais forte que no passado. Prova disso, dar-se-ia 

com a limitação da atuação federal pela própria manifestação da Suprema 

Corte Americana ao demonstrar a incompetência da intervenção federal em 

matérias de interesse local, ou incompetência para legislar (LOSADA, 2008, p. 

16). 

Hodiernamente, em atenção ao princípio da cooperação, tornou-

se comum a distribuição de competências compartilhadas e concorrentes entre 
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a União e os entes federados. Porém, saber em que medida o cooperativismo 

é destinado a subsidiar as fragilidades de certos entes federados, ou se apenas 

serve para constituir uma federação cooperativa aparente.  

No Brasil, a realidade do federalismo é marcada pela 

vulnerabilidade dos membros subnacionais. Por essa razão, em tese, uma 

federação centrífuga tende a favorecer a União, enquanto que, em uma 

federação centrípeta, os entes periféricos detém maior parcela de poder, 

porque são eles que determinarão em que medida sua soberania será limitada 

(HORTA, 1999, p. 306-307).  

O exemplo americano revela-se importante não apenas pelo 

protagonismo histórico em conceber uma federação, mas porque também é 

ele quem revela uma das facetas do federalismo cooperativo, decorrente do 

federalismo dual.  

Em breve explicação, o federalismo dual pauta-se pela não 

interferência do governo central no domínio econômico, o que garantiria às 

unidades federadas e à União a plena soberania. O federalismo dual apresenta 

maior rigidez distintiva entre as competências e autonomias entre os entes 

federados, e entre estes e a federação. Pauta-se em uma teoria liberal de 

federação, de modo a manter a igualdade entre os seus membros sem atribuir 

à União competência para gerenciá-los ou sobrepor-lhes interesses políticos 

próprios (BAGGIO, 2006, p. 35). Esse modelo vigorou por bom tempo nos 

EUA, até que as crises econômicas e políticas do século XX – marcadas pelo 

crash na bolsa de valores em 1929 – demandaram novas atribuições ao Estado 

nacional, como a intervenção mais ativa com intuito de garantir o bem-estar 

social. Nesse momento, o equilíbrio entre o poder estadual e o poder nacional 

foi completamente alterado. Cada vez mais, o sistema americano foi sendo 
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caracterizado pela supremacia do poder central (BAGGIO, 2006, p. 35). 

Essa necessidade coordenativa, a fim de possibilitar uma maior 

intervenção do Estado nos interesses privados, levou naturalmente a uma 

maior concentração de competências organizativas e integralizadoras no poder 

central, quebrando com a estrutura rígida de competências incomunicáveis do 

sistema federalista dual. Essa transição marca o surgimento do federalismo 

cooperativo na realidade norte-americana, e, por conseguinte, da centralização 

da organização e planejamento da ação estatal no plano federal, com o fim de 

promover o bem-estar social. Não é proposta do federalismo cooperativo, 

contudo, a absoluta desconsideração da autonomia dos entes federativos em 

prol do poder central.  

No que concerne a atual realidade brasileira, percebe-se um 

cenário de forte desequilíbrio na esfera administrativa entre os entes 

subnacionais e a União. Uma forte descentralização político-administrativa 

contrasta com uma excessiva centralização regulatória na União. 

O esboço histórico do federalismo no EUA e sua breve 

comparação com o Brasil demonstram que o federalismo não pode utilizar 

como paradigma qualquer modelo. As peculiaridades e escolhas de cada nação 

são sempre a acomodação das forças reais de poder (LASSALLE, 2015, p. 

375), que cimentaram a formação da carta constitucional. Em razão disso, o 

federalismo retratado na constituição espelha o processo de acomodação dos 

poderes internos da nação, de forma a compatibilizar e harmonizar os entes 

periféricos com o poder central. A relação entre esses centros de poder é, por 

natureza, dinâmica e mutável, dada a sua influência por fatores jurídicos, mas 

sobretudo políticos, econômicos e culturais, conforme se verifica no histórico 

do federalismo brasileiro.  
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2 BREVE HISTÓRICO DO CASO BRASILEIRO 

 

A história constitucional do Brasil inicia-se com a Constituição de 

1824, expressamente centralizadora, uma vez que fora imposta pelo 

Imperador. Conquanto seja espelho da monarquia, há expressa menção das 

províncias no art. 2º (BRASIL, 1824) 3 como fator apenas de divisão territorial. 

Entretanto, como resultado de movimentos liberais, fora editada a Lei nº 16, 

de 12 de agosto de 1834 (BRASIL, 1840), que defendia limites aos poderes do 

imperador e maior autonomia das províncias. Inicialmente, a autonomia 

prevaleceu, autorizando as províncias a criarem a Assembleia Legislativa, 

impostos, e nomeação dos funcionários. Todavia, esse suspiro de autonomia 

durou pouco, eis que em 1840 foi instituída a Lei nº 105, de 12 de maio de 

1840 (BRASIL, 1840), cassando o direito legislativo das províncias e 

restringindo sua autonomia. 

A segunda Constituição brasileira marca outro movimento: em 

1891, é decretada a primeira constituição do regime republicano, reflexo da 

expulsão da família real portuguesa, que tem como movimento essencial a 

descentralização, no clamor contrário à centralização de poder da época da 

monarquia. Movimento que se iniciou no ano de 1889, com a Declaração da 

Independência, cujo Decreto n.º 01, de 15 de novembro de 1889 (BRASIL, 

1889), em seus artigos 1º ao 3º dispuseram a forma de federação4, com a 

                                                      
3 “Art. 2. O seu territorio é dividido em Provincias na fórma em que actualmente se acha, as 

quaes poderão ser subdivididas, como pedir o bem do Estado.” 
4 “O Governo provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, decreta: 

Art. 1º: “Fica proclamada provisoriamente e decretada como forma de governo da nação 

brasileira – a República Federativa.” 

Art. 2º: “As Províncias do Brasil, reunidas pelo laço da federação, ficam constituindo os 

Estados Unidos do Brasil.” 
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autonomia das províncias, cuja denominação passou a ser Estados-membros. 

Como reflexo da autonomia dos Estados-membros, os governadores 

passaram a ser eleitos, e os Estados-membros poderiam legislar sobre tributos, 

com generosa autonomia. 

Com a crise de 1929, ocasionada pelo crash na bolsa de valores, 

eclode a Revolução Brasileira de 1930, com a retomada do governo nacional 

brasileiro e centralização da federação, marcado pelo governo varguista. A 

Revolução de 1930, que precedeu a Constituição de 1934, teve por essência 

confrontar as forças das oligarquias regionais da República Velha, instituindo 

o Governo Provisório (1930-1934), presidido por Getúlio Dorneles Vargas, 

que anulou a Carta Constitucional de 1891. 

Muito embora precedida por um governo provisório absolutista, 

a Constituição de 1934 preserva formalmente o federalismo no art.1º 

(BRASIL, 1934)5, porém, com uma nova roupagem, intensamente marcada 

pela centralização do poder na União. 

No movimento constitucional subsequente, qualquer resquício de 

federalismo é afastado, com a criação do Estado Novo, na Constituição de 

1937 (BRASIL, 1937)6. Conhecida historicamente como a Constituição 

Polaca, por se inspirar no regime fascista da Polônia, não tinha a propagada 

                                                      
Art. 3º: “Cada um desses Estados, no exercício de sua legítima soberania, decretará 

oportunamente a sua constituição definitiva, elegendo os seus corpos deliberantes e os seus 

governos locais.” 
5 “Art. 1º: “A Nação Brasileira, constituída pela União perpétua e indissolúvel dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Territórios em Estados Unidos do Brasil, mantém como forma de 

governo, sob regime representativo, a República Federativa proclamada em 15 de novembro 

de 1889.” 
6 “Art. 3º: “O Brasil é um Estado Federal, constituído pela união indissolúvel dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios. É mantida a sua atual divisão política e territorial.” 
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separação de poderes, seja sob a visão tripartite do Judiciário, Executivo e 

Legislativo, seja a diluição do poder entre os demais entes federados, pois fora 

marcada pela centralização de poder no governo central, bem como o 

autoritarismo. O federalismo cooperativo – iniciado na carta precedente – não 

passa de mera menção formal, pois fora retirada a autonomia dos Estados-

membros, sendo instituído um Estado Unitário, ou, como alguns definem, o 

federalismo orgânico, que torna os entes subnacionais meros órgãos do poder 

central. 

A partir de 1964, a visão centralizadora ecoou no esquecimento as 

necessidades e desigualdades regionais, muito embora houvesse, naquele 

período, o incentivo à industrialização (BERCOVICI, 2003, p. 29-30). Diante 

do histórico constitucional discorrido, constata-se que o Brasil conviveu, 

preponderantemente, com o federalismo orgânico, centralizador ou mesmo 

inexistência de federalismo, em face de um Estado efetivamente unitário, 

como consequência dos regimes autoritários. 

Por outro lado, o federalismo cooperativo, marcado pela 

descentralização fiscal, sempre esteve atrelado ao processo de 

redemocratização no Brasil, iniciado como reação ao excesso de poder do 

governo central no período posterior a 1964. Este movimento de união entre 

democracia e federalismo é perceptível antes mesmo da CF/1988. O ano de 

1982 foi marcado pelas eleições diretas para os governos estaduais, após anos 

de intervenção federal na escolha dos governantes dos Estados-membros.  

Os anseios democráticos e desejo de eleições diretas para a 

Presidência da República renovaram a guinada pela descentralização 

federativa. As pretensões populares resultaram na edição de atos de promoção 

da democracia, como a convocação da Assembleia Nacional Constituinte e a 
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concessão de anistia aos crimes políticos. No mesmo caminho, também foram 

praticados atos característicos do anseio de descentralização tais como o 

estabelecimento da competência dos Estados-membros sobre o Imposto 

sobre a Propriedade de Veículos Automotores, por meio da Emenda 

Constitucional nº 26, de 27 de novembro de 1985 (BRASIL, 1985). 

Como fruto dos movimentos democráticos acima sintetizados, 

tem-se a promulgação da CF/1988 (BRASIL, 1988), cujo teor deixa claro o 

federalismo cooperativo como condição sine qua non, no sentido de que a 

democracia prescinde da descentralização dos poderes no plano horizontal e 

vertical para existir em seu aspecto material e não apenas figurativo. 

 

3 FEDERALISMO NO BRASIL A PARTIR DA CARTA MAGNA DE 1988 E SUA 
EVOLUÇÃO 

 

A Lei Maior de 1988, mais especificamente no caput do seu artigo 

primeiro, externa que “a República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 

Estado Democrático de Direito”. Da simples leitura do mencionado texto, 

conclui-se que o modelo federalista adotado pelo constituinte de 1988 é 

protegido em face de quaisquer atividades que tentem aboli-lo. 

O pacto federativo e sua tenacidade revela-se na classificação 

como cláusula pétrea, nos termos do artigo 60, § 4º, I, da CF/1988 (BRASIL, 

1988), pois não poderá ser objeto de deliberação que visa abolir a forma 

federativa.  

Mergulhando ainda mais sobre a realidade nacional, através da 

análise do caput do art. 18 da CF/88, observa-se que a organização político-

administrativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal 
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e os Municípios, todos estes entes federativos autônomos. Tal autonomia 

encontra-se dissecada em 4 pontos característicos, quais sejam: a) auto-

organização; b) autogoverno; c) autoadministração; e d) autolegislação. 

Dessa forma, o modelo federativo estabelece cooperação entre os 

entes sem que haja, contudo, usurpação da autonomia. Há a União, que 

responde pelo país como um todo, mas, dentro de sua organização, há espaço 

para que cada ente possa se posicionar política e administrativamente de 

acordo com suas peculiaridades. Por isso, leciona-se que os entes federativos 

são autônomos, nos limites de suas competências, constitucionalmente 

definidas, delimitadas e asseguradas. 

Em teoria, entendeu-se que a Carta Constitucional de 1988 

instituiu uma aliança federativa cooperativa, cujo alicerce estaria calcado numa 

relação mais igualitária entre os entes federativos, os quais têm suas respectivas 

competências constitucionalmente distribuídas, consoante a predominância 

dos interesses envolvidos. 

Inobstante a Lei Maior de 1988 ter instituído uma divisão espacial 

do poder entre os 4 entes federativos, cuja estrutura é indissolúvel, é patente 

que, na vida real, não se alcançou o pretendido sucesso. A mudança do 

federalismo centrípeto para o federalismo cooperativo ainda está longe de se 

concretizar efetivamente. 

Analisando o cenário do atual federalismo e a cooperação entre 

os entes federados, não é exagero dizer que a CF/1988, no que se refere à 

tentativa de inclusão do federalismo cooperativo, realizou mais mudanças 

formais que verdadeiramente substanciais acerca do partilhamento e 

descentralização do poder da União. 

Ao contrário do que se pode imaginar, a atribuição taxativa das 
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competências privativas da União, pelos artigos 21 e 22 da CF/1988, não cria 

um cenário favorável amplo de poderes e competências aos entes 

subnacionais. Em verdade, a leitura acurada de tais dispositivos revela a clara 

concentração de poderes no ente federal. 

Por um lado, o artigo 21 da CF/1988 trata das competências 

administrativas exclusivas da União – não passíveis de delegação aos outros 

entes federativos –, ao passo que o artigo 22 da CF/1988 enumera as 

competências legislativas privativas da União, sendo algumas delas: editar as 

leis de direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho (inciso I); legislar sobre águas, energia, 

informática, telecomunicações e radiodifusão (inciso IV); sobre comércio 

exterior e interestadual (inciso VIII); sobre trânsito e transporte (inciso XI); 

legislar sobre seguridade social e diretrizes e bases para a educação nacional 

(incisos XXIII e XXIV) (BRASIL, Constituição Federal, 1988). 

Como se vê, a extensa atribuição desses dispositivos denota o 

caráter centralizado e avesso à autonomia federativa dos Estados-membros, 

DF e Municípios, restando parco o acervo dos entes federados em matérias 

de competência e atribuições. 

Uma questão central que justifica a característica eminentemente 

formal do cooperativismo traduz-se com o estabelecimento de competências 

concorrentes e comuns dos entes da federação. O estabelecimento de tais 

premissas, à medida em que possibilita a atuação dos três entes federativos, 

propicia uma mitigação da atuação conjunta. Isso porque, quando são 

estabelecidas competências comuns – a exemplo do que estabelece o art. 23, 

parágrafo único, da CF/1988 –, adota-se o critério de cooperação obrigatória. 

Ou seja: os entes federativos subnacionais ficam à mercê da atuação da União. 
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Caso esta se proponha a disciplinar determinada matéria (legislativa ou 

administrativamente), os Estados-membros, DF e Municípios devem a ela se 

sujeitar ou apenas se recompensar com uma autonomia suplementar para 

disciplinar a matéria. 

Em suma, o modelo federalista adotado pela CF/88, na verdade, 

apresenta, ao longo dos anos, uma perspectiva duramente centralizadora, o 

que, por óbvio, se traduz na criação de uma musculatura bem mais densa da 

União em relação aos demais entes federativos, em termos de competência 

constitucional. 

Tal realidade pode ser facilmente verificada, por exemplo, na 

ordem jurídico-constitucional, já que a centralização excessiva não raro 

decorre de decisões do STF, a quem toca definir o limite das autonomias dos 

entes federativos. E, nesse mister, a Corte Constitucional, garantidora do pacto 

federativo, encontrou um grande aliado em favor da centralização que dificulta 

a autonomia dos estados e municípios, precisamente o “princípio da simetria” 

(ARAÚJO, 2009). 

 
4 A MITIGAÇÃO DO MODELO CENTRALIZADOR POR MEIO 
DA ATUAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 
Na lição de José Afonso da Silva (2009, p.  696), se 

a Constituição atribui ao Poder Público o controle das ações e serviços de 

saúde, significa que sobre tais ações e serviços tem ele integral poder de 

dominação que é o sentido do termo controle, mormente quando aparece ao 

lado da palavra fiscalização. 

A atuação no campo da saúde diz respeito ao sistema único de 

saúde, integrado por uma rede regionalizada e hierarquizada de ações e 
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serviços de saúde, constitui meio pelo qual o Poder Público cumpre seu dever 

de relação jurídica que tem no polo ativo qualquer pessoa e a comunidade, já 

que o direito à promoção e à proteção da saúde é ainda um direito coletivo. O 

sistema único de saúde implica ações e serviços federais, estaduais, distritais 

(DF) e municipais, regendo-se pelos princípios da descentralização, com 

direção única em cada esfera de governo, de atendimento integral, com 

prioridades para atuações preventivas e da participação da comunidade, o que 

confirma seu caráter de direito social pessoal, de um lado, e de direito social, 

coletivo, de outro. 

O Princípio da obrigatoriedade da ação estatal ensina que todos 

os entes federativos devem prevenir, por todas as vias possíveis, as ameaças à 

saúde pública.  

A Lei Maior de 1988, externa que o dever de garantir a saúde é 

incumbência solidária dos entes federativos, já que estes, sem exceção, podem 

legislar sobre “proteção e defesa da saúde” (art. 24, XII) e devem “cuidar da 

saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de 

deficiência” (art. 23, II).  

Sobre a temática posta, importante destacar que a Constituição 

Federal de 1988, mais especificamente no seu artigo 24, estabeleceu a 

competência concorrente entre União, Estados-membros, Municípios e 

Distrito Federal, isto é, compete aos entes federativos legislar simultânea e 

harmonicamente sobre matéria atinente ao direito à saúde. 

A conclusão lógica da simples análise dos mandamentos 

constitucionais acerca da temática posta é que a Constituição Federal de 1988 

estabeleceu um sistema de cooperação entre todos os entes federativos em 

prol das medidas legais garantidoras da vida e da saúde de todos os cidadãos, 
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o que, por si só, legitima as ações dos Estados-membros, Distrito Federal e 

Municípios, além da União. 

Não obstante o citado alhures, até período recente, quando havia 

um conflito de medidas legais entre a União e os demais entes federativos, no 

que tange à matéria de competência constitucional, o STF, através de seus 

julgados, vinha reafirmando com bastante assiduidade em seus julgados o 

centralismo do modelo federalista nacional. 

Contudo, a situação atípica oriunda da pandemia de COVID-19 

impulsionou os demais entes federativos a desempenharem com mais 

veemência papéis estabelecidos na CF/88, os quais foram ratificadas pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF) em março de 2020. A Corte Máxima, em 

decisões históricas, assegurou aos governos estaduais e municipais o exercício 

de suas atribuições, propiciando a adoção e/ou manutenção de medidas 

restritivas durante este período excepcional. 

A decisão do STF, por meio da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) nº 672, reiterou a gravidade da emergência causada pela pandemia da 

COVID-19, objetivando a efetivação da proteção à saúde e à vida, com a adoção de todas as 

medidas possíveis e tecnicamente sustentáveis para a efetivação das atividades do SUS. Ficou 

evidente na decisão que os entes federados possuem direitos originários de soberania 

constitucionalmente iguais ao governo nacional, demonstrando a necessária ampliação da 

cooperação entre os três poderes como instrumento essencial e viabilizador dos mecanismos 

constitucionais que ancoram o equilíbrio institucional e a manutenção da harmonia e 

independência entre os poderes essenciais ao combate da pandemia. 

Em sentido similar, o STF, através da ADI nº 6341, reafirmou a 

competência concorrente dos Estados-membros, Distrito Federal e 

Municípios, declarando que o exercício de competência federal sobre normas 
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de proteção à saúde não obsta a dos demais entes federativos de disciplinarem 

de maneira diferente, nos moldes do art. 198, I, da Constituição Federal. 

O STF decidiu que, não obstante a inexistência de medida de 

restrição federal, governos estaduais poderão deliberar em sentido contrário. 

É fundamental, de um lado, que Estados exerçam o respectivo “espaço de 

autonomia constitucional” estabelecido na Constituição Federal e, de outro 

lado, que o STF, instância fiadora do pacto federativo, revisite a tônica de sua 

interpretação centrípeta e centralizadora do nosso federalismo, formalizada no 

princípio da simetria, para assegurar o pleno exercício do constitucionalismo 

estadual e das respectivas competências constitucionais (CONTINENTINO, 

2020). 

 
CONCLUSÃO 

 
De tudo que fora exposto ao longo do presente artigo, restou 

evidenciada a importância do papel do STF na redefinição do modelo 

federalista adotado no Brasil, principalmente na seara da saúde. 

Apesar da Carta Magna de 1988 trazer no seu bojo à intenção de 

implementação de um federalismo cooperativo entre todos os entes 

federativos, as situações concretas, inclusive legitimadas pelo posicionamento 

do STF na análise de demandas judiciais, sempre conduziram à uma 

concentração maior de atribuições por parte da União. 

A excepcionalidade, principalmente a partir da eclosão dos efeitos 

da pandemia da COVID-19, começou a ditar a forma como o STF vem 

reanalisando, através de casos concretos, o modelo federalista que vigora no 

Brasil desde a entrada em vigor da Carta Magna de 1988, qual seja, 

centralizador. 
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Obviamente que o elemento impulsionador da releitura pelo STF 

do modelo centralizador do federalismo nacional, gerado no período da 

pandemia, foi a constante desavença entre o governo federal e os governos 

dos demais entes federativos no estabelecimento das medidas necessárias ao 

enfrentamento das consequências do coronavírus. 

Ao que tudo indica, estamos trilhando um caminho de concreto 

reconhecimento da autonomia de todos os entes federativos, nos termos das 

competências constitucionais, com uma consequente mitigação de um modelo 

federalista centralizador, isso tudo, por meio de uma postura mais cooperativa 

advinda do STF. 
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